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585 Decreto 43.080/2002

Art. 89.  Fica diferido o imposto incidente na saída de:  
I - álcool etílico anidro combustível, em operação interna e interestadual, quando destinado a distribuidor de combustíveis, para o 
momento em que ocorrer a saída da gasolina resultante da mistura com aquele produto, promovida pelo estabelecimento destinatário;  
II - álcool etílico hidratado combustível, em operação interna, promovida pela refinaria de petróleo ou suas bases, usina ou destilaria, com 
destino à refinaria de petróleo ou suas bases ou a estabelecimento distribuidor, para o momento em que ocorrer:  
a) a retenção do imposto de que trata o art. 73, II, “a”, e III, desta Parte;   
b) a saída do Estado; 

art. 89, I e 
II, Parte 1, 
Anexo XV

23/05/2009 24/05/2009

Redação dada pelo art. 2º, II do Dec. 
nº 45.106, de 22/05/2009.

586 Decreto 43.080/2002

Nas operações internas com querosene de aviação adquirido por prestador de serviço de transporte aéreo de passageiros regular, 
classificado no código 5111-1/00 da CNAE, para abastecimento de aeronaves em aeroportos localizados no território mineiro, a base de 
cálculo do ICMS fica reduzida em 76% (setenta e seis por cento), desde que o prestador do serviço: 
I - seja signatário de Protocolo firmado com o Estado; e  
II - preste o serviço em, no mínimo, dez municípios no Estado, conforme autorização concedida pela Agência Nacional de Aviação Civil

art. 2º, da Parte 1 
do Anexo XVI 05/05/2014 06/05/2014

Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 2º, ambos do Dec. nº 46.500, de 05/05/2014.                                                                                                                                      
                        

587 Decreto 43.080/2002 Fica dispensado o estorno do crédito na saída da mercadoria beneficiada com a redução da base de cálculo prevista neste artigo.
art. 2º, § 2º, 

da Parte 1 do 
Anexo XVI

05/05/2014 06/05/2014
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 2º, ambos do Dec. nº 46.500, de 05/05/2014.

588 Decreto 43.080/2002 Para efeito do cálculo da antecipação tributária, o estabelecimento mineiro, exceto o industrial, poderá aplicar 
a redução de base de cálculo prevista no item 19 da Parte 1 do Anexo IV deste Regulamento

art. 4º- A, § 2º, 
da Parte 1 do 
Anexo XVI

11/09/2014 12/09/2014
Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 2º, ambos do Dec. nº 46.596, de 11/09/2014.

589 Decreto 43.080/2002
Na operação com bem produzido no Estado adquirido diretamente do estabelecimento fabricante ou de centro de distribuição, 
localizados no Estado, destinado à integração ao ativo imobilizado do estabelecimento industrial adquirente com atividade relacionada 
na Parte 2 deste Anexo, o crédito do imposto destacado no documento fiscal poderá ser apropriado integralmente e de uma só 
vez, observado o disposto neste Capítulo e em resolução da Secretaria de Estado de Fazenda e da Advocacia Geral do Estado

art. 6º, da Parte 1 
do Anexo XVI 28/05/2014 01/06/2014

Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.517, de 28/05/2014.

590 Decreto 43.080/2002
No caso de o estabelecimento adquirente do bem estiver em fase pré-operacional ou quando não tiver débitos 
do imposto em valor suficiente para absorver o crédito integral e imediato a que se refere o caput, poderá ser 
concedido regime especial autorizando que o imposto incidente na saída do bem do estabelecimento do fabricante 
seja diferido para o momento em que ocorrer a saída do produto resultante da industrialização

art. 6º, § 3º, 
da Parte 1 do 
Anexo XVI

28/05/2014 01/06/2014
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.517, de 28/05/2014.

591 Decreto 43.080/2002

O disposto neste Capítulo aplica-se também às operações que tenham como destinatário: 
I - contribuinte classificado no código 2751-1/00 da CNAE, que seja fabricante dos seguintes produtos de uso doméstico: congeladores 
(freezers), combinações de refrigeradores e congeladores (freezers) ou máquinas de lavar louça, classificados nos códigos 8418.10.00, 
8418.30.00, 8418.40.00 ou 8422.11.00 da NBM/SH; 
II - contribuinte classificado no código 2740-6/01 da CNAE, que seja fabricante de lâmpadas LED, classificadas no código 8543.70.99 da 
NBM/SH; 
III - contribuinte classificado no código 1621-8/00 da CNAE, que seja fabricante de: 
a) painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da NBM/SH; 
b) painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 da NBM/SH; 
c) chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da NBM/SH; 
IV - contribuinte classificado nos códigos 0210-1/01 (cultivo de eucalipto) ou 0210-1/03 (cultivo de pinus) da CNAE, que tenha a sua 
produção destinada a fabricantes de: 
a) painéis de partículas de madeira (MDP) classificados nos códigos 4410.11.10 a 4410.11.90 da NBM/SH; 
b) painéis de fibras de madeira de média densidade (MDF) classificados nos códigos 4411.12 a 4411.14 da NBM/SH; 
c) chapas de fibras de madeira classificadas nos códigos 4411.92 a 4411.94 da NBM/SH; 
V - contribuinte que seja fabricante de células fotovoltaicas em módulos ou painéis, classificadas nos códigos 8541.40.31 ou 8541.40.32 
da NBM/SH; 
VI - contribuinte classificado no código 3511-5/01 da CNAE, que gere energia elétrica a partir de biomassa resultante da industrialização e 
de resíduos da cana-de-açúcar; 
VII - contribuinte classificado no código 3511-5/01 da CNAE, que gere energia 
elétrica ou térmica a partir de gás, inclusive biogás ou biometano;

art. 7º, da Parte 1 
do Anexo XVI 28/05/2014 01/06/2014

Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.517, de 28/05/2014.

VIII - contribuinte classificado no código 2740-6/02 da CNAE, que seja fabricante de luminárias LED, classificadas no código 9405.40.90 
da NBM/SH; 
IX - contribuinte classificado no código 3511-5/01 da CNAE, que gere energia elétrica a partir de fonte solar fotovoltaica; 
X - contribuinte classificado no código 3821-1/00 da CNAE, que gere energia elétrica a partir de resíduos sólidos urbanos; 
XI - contribuinte classificado no código 3520-4/01 da CNAE, que produza biogás ou biometano; 
XII - contribuinte classificado no código 2740-6/01 da CNAE, que seja fabricante de luminária LED (NBM/SH 9405.10.99), 
refletor LED (NBM/SH 9405.10.93), fita LED (NBM/SH 9405.40.90) e painel LED (NBM/SH 8531.20.00).

592 Decreto 43.080/2002
Parágrafo único.  O disposto neste Capítulo aplica-se, ainda, às operações com bens destinados à integração ao ativo imobilizado, 
para uso exclusivo na geração de energia elétrica ou térmica a partir de biomassa resultante da industrialização e de resíduos da 
cana-de-açúcar, adquiridos por estabelecimento que tenha atividade secundária classificada no código 3511-5/01 da CNAE.

art. 7º, parágrafo 
único, da Parte 1 
do Anexo XVI

28/05/2014 01/06/2014
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.517, de 28/05/2014

593 Decreto 43.080/2002 Para os efeitos do benefício previsto nos arts. 6º e 7º deste Anexo poderá ser considerada a CNAE secundária indicada nos dados 
cadastrais do estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do ICMS, desde que a CNAE principal do estabelecimento seja de industrial

art. 8º, da Parte 1 
do Anexo XVI 28/05/2014 01/06/2014 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 

art. 3º, ambos do Dec. nº 46.517, de 28/05/2014

594 Decreto 43.080/2002
O estabelecimento industrial fabricante que promova operações com mercadorias destinadas a estabelecimento da 
indústria naval e da indústria de produção e de exploração de petróleo e de gás natural, observará, conforme o caso, além 
do disposto neste Capítulo, o disposto nos itens 66, 178 e 179 da Parte 1 do Anexo I e nos itens 57 e 64 da Parte 1 do 
Anexo IV, todos do RICMS.                                                                                                                                                  

art. 9º, da Parte 1 
do Anexo XVI 19/12/2014 20/12/2014

 Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida 
pelo art. 10, ambos do Dec. nº 46.679, de 19/12/2014

595 Decreto 43.080/2002
Para os efeitos deste Capítulo considera-se também como embarcação as estruturas e sistemas flutuantes 
ou plataformas flutuantes, submersíveis, semisubmersíveis, bem como suas unidades modulares, 
todas utilizadas na pesquisa, exploração ou produção de petróleo e de gás natural.

art. 10, da Parte 
1 do Anexo XVI 20/12/2014 20/12/2014

Redação dada pelo art. 3º e vigência 
estabelecida pelo art. 10, ambos do 
Dec. nº 46.679, de 19/12/2014.

596 Decreto 43.080/2002

Fica diferido o lançamento do ICMS na saída de matéria-prima, de produto intermediário e de insumo de produção própria do 
estabelecimento industrial fabricante deste Estado, para estabelecimento industrial credenciado nos termos Seção II deste Capítulo, 
fabricante de equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, peças, partes e componentes para emprego: 
I - na fabricação, montagem, reparo, conserto, reconstrução, modernização, transformação e conservação de embarcações; 
II - na pesquisa, exploração e produção de petróleo e de gás natural;  
III - na construção e montagem, desde que processados, industrializados ou montados em unidades industriais, de: 
a) sistemas flutuantes; 
b) sistemas de produção ou de perfuração submersíveis ou semissubmersíveis; 
c) plataformas para produção ou perfuração; 
d) unidades modulares

art. 12, da Parte 
1 do Anexo XVI 19/12/2014 20/12/2014

 Redação dada pelo art. 3º e vigência 
estabelecida pelo art. 10, ambos do 
Dec. nº 46.679, de 19/12/2014.

597 Decreto 43.080/2002
Parágrafo único. O diferimento de que trata o caput, aplica-se também às operações em que as 
mercadorias forem destinadas a estabelecimento situado neste Estado que promover a venda para pessoa 
jurídica sediada em outro país, sem saída física da mercadoria do território nacional

art. 12, páragrafo 
único da Parte 1 
do Anexo XVI

19/12/2014 20/12/2014
Redação dada pelo art. 3º e vigência 
estabelecida pelo art. 10, ambos do 
Dec. nº 46.679, de 19/12/2014.

598 Decreto 43.080/2002

Fica isenta do ICMS a saída interestadual promovida pelo industrial fabricante deste Estado de equipamentos, máquinas, acessórios, 
aparelhos, peças, partes e componentes para emprego:                                                                                                                                                                  
II - na pesquisa, exploração e produção de petróleo e de gás natural; 
III - na construção e montagem, desde que processados, industrializados ou montados em unidades industriais, de: 
a) sistemas flutuantes; 
b) sistemas de produção ou de perfuração submersíveis ou semissubmersíveis; 
c) plataformas para produção ou perfuração; 
d) unidades modulares.

art. 13, II, III 
da Parte 1 do 
Anexo XVI

19/12/2014 20/12/2014

 Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida 
pelo art. 10, ambos do Dec. nº 46.679, de 19/12/2014

599 Decreto 43.080/2002
I - na fabricação, montagem, reparo, conserto, reconstrução, modernização, transformação e conservação de embarcações; art. 13, I da Parte 

1 do Anexo XVI 19/12/2014 26/06/2014
 Redação dada pelo art. 3º e vigência 
estabelecida pelo art. 10, VIII, ambos 
do Dec. nº 46.679, de 19/12/2014

600 Decreto 43.080/2002
Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo às mercadorias beneficiadas com a isenção prevista neste artigo. art. 13, § 2º 

da Parte 1 do 
Anexo XVI

19/12/2014 26/06/2014
Redação dada pelo art. 3º e vigência 
estabelecida pelo art. 10, IX, ambos do 
Dec. nº 46.679, de 19/12/2014

601 Decreto 43.080/2002
O contribuinte industrial fabricante poderá utilizar a cada operação, desde que atendidos todos os requisitos exigidos 
pela legislação, os tratamentos tributários previstos neste Capítulo e os previstos nos itens 66, 178 e 179 da Parte 1 do 
Anexo I e nos itens 57 e 64 da Parte I do Anexo IV, todos do RICMS, observado ainda o disposto no art. 15.

art. 14,  da Parte 
1 do Anexo XVI 19/12/2014 20/12/2014

Redação dada pelo art. 3º e vigência estabelecida 
pelo art. 10, ambos do Dec. nº 46.679, de 19/12/2014

602 Decreto 43.080/2002
Na operação com polpa, extrato, suco ou molho de tomate, inclusive “ketchup”, fica assegurado ao estabelecimento 
industrial fabricante crédito presumido de forma que o recolhimento efetivo seja de 2% do valor das operações 
tributadas, proporcionalmente às aquisições em operação interna de tomate produzido no Estado, vedada a 
utilização de quaisquer outros créditos relativos à operação alcançada pelo tratamento tributário.

art. 17, da Parte 
1 do Anexo XVI 25/06/2014 27/06/2014

Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 2º, ambos do Dec. nº 46.545, de 25/06/2014.

603 Decreto 43.080/2002
Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas promovidas pelo estabelecimento industrial fabricante ou pelo 
estabelecimento distribuidor, destinadas ao ativo imobilizado de estabelecimento prestador de serviço de transporte rodoviário interestadual 
ou intermunicipal de cargas, de forma que a carga tributária resulte no percentual de 12 % (doze por cento), das seguintes mercadorias:

art. 18, da Parte 
1 do Anexo XVI 30/12/2014 01/01/2015

Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 2º, ambos do Dec. nº 46.699, de 30/12/2014.

604 Decreto 43.080/2002

I - carroceria sobre chassi, classificada no código 8704-2 da NCM/SH; 
II - carroceria para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 da NCM/SH, incluindo as cabinas, NCM/SH 8707; 
III - reboque e semirreboque, para qualquer veículo, e suas partes, NCM/SH 8716. 
Parágrafo único.  Não será exigido o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às 
mercadorias beneficiadas com a redução de base de cálculo prevista neste artigo.

art. 18, I a III, 
da Parte 1 do  
Anexo XVI

05/08/2014 01/08/2014

Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.575, de 05/08/2014

605 Decreto 43.080/2002
Não será exigido o estorno proporcional do crédito do imposto relativo às mercadorias 
beneficiadas com a redução de base de cálculo prevista neste artigo

art. 18, parágrafo 
único, da Parte 1 
do Anexo XVI

05/08/2014 01/08/2014
Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.575, de 05/08/2014

606 Decreto 43.080/2002
O crédito do imposto, decorrente da entrada de caminhão e demais implementos rodoviários destinados 
ao ativo imobilizado de estabelecimento prestador de serviço de transporte rodoviário interestadual 
ou intermunicipal de cargas, será apropriado à razão de um doze avos ao mês.

art. 19, da Parte 
1 do Anexo XVI 05/08/2014 01/08/2014

Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do Dec. nº 46.575, de 05/08/2014

607 Decreto 43.080/2002

Fica assegurado ao estabelecimento, cuja atividade principal cadastrada na Secretaria de Estado de Fazenda seja classificada nas CNAEs 
0810-0/01, 0810-0/02, 0810-0/03 e 2391-5/03, o estorno de débito do imposto incidente nas operações internas e interestaduais com os 
produtos abaixo indicados, produzidos pelo mesmo estabelecimento, neste Estado, de forma que resulte em recolhimento efetivo do ICMS 
nos seguintes percentuais:  
I - 7% (sete por cento), nas saídas de chapas polidas, escovadas, jateadas, apicotadas e flameadas; 
II - 5% (cinco por cento), nas saídas de pisos e revestimentos; 
III - 3% (três por cento), nas saídas de bancadas, pias e mesas

art. 20, da Parte 1 
do  Anexo XVI 20/08/2014 21/08/2014

Acrescido pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo 
art. 4º, ambos do Dec. nº 46.586, de 20/08/2014. 

608 Decreto 43.080/2002
Nas operações internas com querosene de aviação adquirido por prestador de serviço de transporte aéreo de passageiros 
regular, classificado no código 5111-1/00 da CNAE, para abastecimento de aeronaves em aeroportos localizados 
no território mineiro, a base de cálculo do ICMS fica reduzida em 56% (cinquenta e seis por cento).

art. 21, da Parte 
1 do Anexo XVI 30/12/2014 01/01/2015

 Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 5º, ambos do Dec. nº 46.694, de 30/12/2014

609 Decreto 43.080/2002
Fica dispensado o recolhimento do imposto diferido nas operações com a redução da base de cálculo prevista neste artigo art. 21, § 4º,da 

Parte 1 do  
Anexo XVI

02/12/2014 01/01/2015
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 2º, ambos do Dec. nº 46.659, de 02/12/2014

610 Decreto 42.273/2002
Concede suspensão temporária e remissão de crédito tributário decorrente da apropriação de crédito de ICMS 
em operação interestadual beneficiada com incentivo fiscal concedido pelo Estado de origem em desacordo 
com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal.

art. 1º 22/01/2002 22/01/2002  

611 Decreto 42.713/2002

Cancela os créditos tributários em cujos lançamentos o Fisco tenha adotado como base de cálculo para fins de 
substituição tributária o preço máximo de venda a consumidor sugerido por tabelas divulgadas por entidades 
representativas do comércio varejista de medicamentos e cancela os créditos tributários relativos à falta de 
recolhimento do imposto quando do desembaraço aduaneiro de máquinas, equipamentos, peças e acessórios 
importados do exterior destinados a integrar o ativo permanente da empresa industrial adquirente.

art. 1º e 2º 27/06/2002 27/06/2002  

612 Decreto 42.846/2002 Concede remissão do imposto incidente sobre as operações com os produtos a que se refere o item 142 do Anexo I do RICMS. art. 3º 22/08/2002 22/08/2002  
613 Decreto 42.874/2002 Concede remissão dos créditos tributários relativos à parcela do ICMS devido na importação, 

cuja base de cálculo não contemple o montante do próprio imposto. art. 7º 10/09/2002 10/09/2002  

614 Decreto 42.958/2002 Concede remissão das multas e dos juros integrantes de créditos tributários relativos à falta de recolhimento pelas empresas de 
telecomunicações do ICMS incidente na prestação de serviço de telecomunicação que possibilita a ligação telefônica internacional. art. 11 22/10/2002 22/10/2002  

615 Decreto 43.003/2002 Concede remissão para dos créditos tributários relativos às operações com os produtos a que se refere o item 142 do Anexo I do RICMS. art. 8º 12/11/2002 12/11/2002  

616 Decreto 43.216/2003
Cria o Programa Emergencial de Socorro a Empresas e Cooperativas Localizadas em Municípios Afetados por Inundações 
FUNDESE/SOLIDÁRIO com o objetivo de conceder financiamentos a microempresas, empresas de pequeno e médio portes 
e cooperativas para a realização de investimentos e cobertura de gastos com a reparação de danos causados pelas inundações, 
com recursos do Fundo de Fomento e Desenvolvimento Sócioeconômico do Estado de Minas Gerais - FUNDESE.

art. 1º 15/03/2003 15/03/2003  

617 Decreto 43.442/2003
Promove, por meio do Programa de Apoio Financeiro ao Desenvolvimento de Empresas de Base Tecnológica - FUNDESE-
BASE TECNOLÓGICA, a implantação, expansão e modernização das empresas de base tecnológica, de micro, pequeno ou 
médio porte, em Minas Gerais, por meio da concessão de financiamentos com recursos do Fundo de Fomento e Desenvolvimento 
Socioeconômico do Estado de Minas Gerais - FUNDESE, destinados a investimentos fixos e de capital de giro.

art. 1º e 5º 18/07/2003 18/07/2003  


